
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.095 - SP (2015/0234591-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HENRIQUE VINICIUS DE ARAUJO DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : SIDNEI EMILIANO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO POR MEIO DE 
FAC-SÍMILE. ART. 2º DA LEI 9.800/1999. AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO ORIGINAL. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. O art. 2º da Lei nº 9.800/1999 permite às partes a utilização de 
sistema de transmissão de dados e imagens, desde que a petição 
original seja entregue em juízo no prazo de cinco dias, após o término 
do prazo recursal.

2. No caso, verifica-se que o agravante não juntou aos autos os 
originais do fac-símile. Assim, não se pode conhecer do recurso 
apresentado inicialmente por fac-símile quando não há a posterior 
ratificação, dentro do prazo legal, com a apresentação dos 
documentos originais.  

3. Agravo regimental não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix 
Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.095 - SP (2015/0234591-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HENRIQUE VINICIUS DE ARAUJO DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : SIDNEI EMILIANO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por HENRIQUE VINÍCIUS DE 

ARAÚJO DOS SANTOS SILVA contra decisão monocrática, proferida pelo Ministro 

Presidente, que não conheceu do agravo em razão da incidência da Súmula 182/STJ (e-STJ 

fls. 631/632).

O presente recurso foi apresentado via fac-símile, contudo, não consta nos 

autos a juntada da petição original. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.095 - SP (2015/0234591-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O agravo regimental não merece conhecimento. 

O art. 2º da Lei nº 9.800/99 permite às partes a utilização de sistema de 

transmissão de dados e imagens, desde que a petição original seja entregue em juízo no prazo 

de cinco dias, após o término do prazo recursal.

No caso, verifica-se que o agravante não juntou aos autos os originais do 

fac-símile de e-STJ fls. 641/656.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 

que não se pode conhecer do recurso apresentado inicialmente por fac-símile quando não há a 

posterior ratificação, dentro do prazo legal, com a apresentação dos documentos originais.  

Abaixo, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INTERPOSTO VIA FAC-SÍMILE. 
DOCUMENTO ORIGINAL. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
PRECEDENTES.

1. Não se conhece de recurso interposto via fac-símile quando não 
há a posterior ratificação, dentro do prazo legal, com a 
apresentação dos documentos originais.

2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 686.384/ES, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 10/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO EM QUE OS ORIGINAIS NÃO 
FORAM APRESENTADOS NA FORMA ELETRÔNICA. ART. 2º DA 
LEI Nº 9.800/99. PRECEDENTES. PETICIONAMENTO 
ELETRÔNICO. OBRIGATORIEDADE. RESOLUÇÃO Nº 14/2013. 
PETIÇÃO ORIGINAL. FORMA FÍSICA. NÃO RECEBIMENTO. 
AUTORIZAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.
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1. Nos termos do que dispõe o art. 2º da Lei nº 9.800/99, constitui 
ônus do recorrente, após protocolizar o recurso via fac-símile, 
juntá-lo no original em 5 (cinco) dias, a contar do vencimento do 
prazo.

2. Neste Tribunal, nos termos e prazos da Resolução STJ nº 
14/2013, o original do recurso protocolizado via fac-símile deverá 
ser apresentado mediante peticionamento eletrônico, que é 
obrigatório, estando a Secretaria Judiciária do Tribunal autorizada 
a recusar o recebimento de petições físicas.

3. Não obstante o envio tempestivo do recurso, via fax, até o 
momento os originais não foram apresentados conforme o teor da 
Resolução STJ nº 14/2013, o que impede seu conhecimento.

4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 657.332/ES, 
Rel. Ministro OLINDO MENEZES – Desembargador Convocado do 
TRF 1ª REGIÃO –, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
14/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO POR MEIO 
DE FAC-SIMILE. ART. 2º DA LEI 9.800/99. AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DA PETIÇÃO ORIGINAL, NO QUINQUÍDIO 
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. O art. 2º da Lei 9.800/99 permite, às partes, a interposição de 
recurso por meio de fac-simile, desde que a petição original seja 
entregue no prazo de cinco dias, após o término do prazo recursal.

II. Hipótese em que, interposto o Agravo Regimental via fac- simile, 
o original sequer foi apresentado, seja na forma física ou 
eletrônica, consoante certidão de fl. 523 da Coordenadoria da 
Primeira Turma.

IV. Agravo Regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 611.592/RJ, 
Rel. Ministra MARGA TESSLER (Juíza Federal Convocada do TRF 4ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
13/04/2015).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO VIA FAC-SÍMILE. ORIGINAL NÃO JUNTADO. 
INTEMPESTIVIDADE.

1. É intempestivo o recurso interposto via fax, se a protocolização 
da peça original não ocorrer no prazo de cinco dias previsto no 
art.

2º da Lei 9.800/1999.

2. In casu, a petição original dos aclaratórios não foi apresentada, 
o que obsta seu conhecimento.
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3. Embargos de Declaração não conhecido. (EDcl no AgRg no 
AREsp 496.171/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 30/03/2015).

Com essas considerações, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0234591-3 AREsp 783.095 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00290000  290000  560/2008  5602008  90000378020088260554  RI0029XMS0000

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HENRIQUE VINICIUS DE ARAUJO DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : SIDNEI EMILIANO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : FELIPE CHAGAS SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRIQUE VINICIUS DE ARAUJO DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : SIDNEI EMILIANO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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